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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 23.15.01-TP 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 

APOIO E ORIENTAÇÃO TÉCNICA PARA O 

DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO DAS 

ATIVIDADES DE CONTROLE INTERNO, 

COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE 

ALMOXARIFADO, 	COMPRAS, 	SERVIÇOS, 

PATRIMÔNIO E CONTROLE DE FROTA DESTINADOS 

À UNIFORMIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 

ADOTADOS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE JUNTO À 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE 

ITAPIPOCA - AMTI. 

A AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE DE ITAPIPOCA - CE, através da 

Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada pela Portaria-G no. 082/2023, 10 

de janeiro de 2023, torna público para conhecimento dos(as) interessados(as) que na data, 

horário e local abaixo previsto, abrirá licitação na modalidade Tomada de Preços, do TIPO 

MENOR PREÇO GLOBAL, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n.° 

8.666/93 de 21 .06.93, e suas alterações posteriores. 

TIPO: MENOR PREÇO POR GLOBAL 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 

marcada para: 

Ás 09H00MIN. 

Do DIA 18 de abril de 2023. 

No endereço: Sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE ITAPIPO A - t%ITI 
Av. AnasIacio Braga, 1845. Fazeiidinha - Uapipoca - CE - Brasil 
CEP: 62500-000 - CM: 18.136.111/0001-95 

 

(88) 3631.2607/ 3631.2509 
amtiadm@Jitapipoca.ce.gov.br  
www.ilapipoca.ce.gov. br 
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ltapipoca/CE, localizada à AVENIDA ANASTÁCIO BRAGA,195- ITAPIPOCA- 

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seg 	anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência 

ANEXO II - Modelo de apresentação de carta-proposta 

ANEXO III - Declaração para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO IV - Declaração (Artigo. 27, inciso V. da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso XXXIII do art. 

72 da Constituição Federal); 

ANEXO V - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 

ANEXO VI - Minuta de contrato; 

1.0- DO OBJETO 

1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE APOIO E ORIENTAÇÃO TÉCNICA PARA O DESENVOLVIMENTO 

E APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DE CONTROLE INTERNO, 

COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE ALMOXARIFADO, COMPRAS, SERVIÇOS, 

PATRIMÔNIO E CONTROLE DE FROTA DESTINADOS À UNIFORMIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE JUNTO À AUTARQUIA 

MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE ITAPIPOCA - AMTI, conforme Anexo 1, parte integrante 

deste edital. 

1.2 - Aceitabilidade dos preços: O valor máximo para execução: R$ 49.800,00 (Quarenta e nove 

mil e oitocentos reais) 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, 

que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 

2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada; 

2.1.3- Não será admitida a participação de interessados, sob forma de consórcio ou grupo de 

empresas; 

2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar 

de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 

participar do certame licitatório. 
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2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório qualquer pessoa jurídica, .'!?- tender a 

todas as condições exigidas neste edital para a atividade pertinente ao objeto d- ta licitação. 

2.2.2 - Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/2006, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 

45 da referida Lei é necessário, junto aos Documentos de Habilitação, apresentação de 

Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 81  da IN n° 103/2007 do DNRC - 

Departamento Nacional de Registro no Comércio: 

2.2.3 - Caso o proponente enquadrado na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte não apresente a Certidão, na forma do em anterior, este não será inabilitado, sem direito, 

entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n.° 

123/2006. 

3.0- DOS ENVELOPES 

3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser 

apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e 

fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° XX.XX.XXITP. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS N° XX.XX.XXITP. 

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE 

PREÇOS. 

3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por 

preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou 
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entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se est 	éndo 

representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e 

documento de identidade. 

3.3.1 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação. 

sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 

juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 

constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços 

de mais de uma licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 

representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das 

licitantes representadas. 

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 

4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados, na ordem, da seguinte forma - 

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 

autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento 

comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original; 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 

documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 

declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 

ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo 

prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 

c) rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última 

página, de modo a refletir seu número exato. 

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 

4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.2.2.1 - Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 

4.2.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial em caso de 

empresa individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da ata da assembleia 
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que elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civiS 

constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício e SocieStmpIes 

devidamente registrada. 

4.2.2.3- Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante. 

4.2.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.2.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante. 

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 

Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, emitida nos moldes 

da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1751 de 02.10.2014. 

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal de ltapipoca deverá ser feita 

através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

4.2.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

4.2.3.3- Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.440/2011. 

4.2.3.4- As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 

Complementar n° 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações posteriores, que pretendam gozar 

dos benefícios previstos na referida Lei, deverão apresentar declaração de que cumprem 

plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3o do referido diploma 

legal, ressaltando, ainda, que não se enquadram nas disposições constantes do § 49, do artigo 

39 da Lei Complementar 123/2006. 

4.2.3.5- As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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4.2.3.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e tr ta será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá a. - 'mento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual p,rítdo, a critério 

da administração pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.2.3.7- A não-regularização da documentação. no prazo estabelecido, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, 

sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a 

revogação da licitação, conforme o caso. 

4.2.4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO—FINANCEIRA: 

4.2.4.1- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

4.2.4.2- Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande 

circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social 

encerrado, com as respectivas demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos 

societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial, devidamente 

registrado na Junta Comercial da Sede do licitante, (se for o caso), reservando-se à COMISSÃO 

o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados por 

contador habilitado, com a respectiva Certidão de Regularidade Profissional - CRP. 

4.2.4.3 - As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço 

de final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, 

obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência. 

4.2.5- OUTRAS EXIGÊNCIAS: 

4.2.5.1. Certidão Simplificada e Especifica expedidas pela Junta Comercial ou órgão 

competente, emitida em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame. (se 

foro caso). 

4.2.5.2- Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 

a LICITANTE prestou ou está prestando serviços compatíveis em características com o objeto 

desta licitação: 
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4.2.5.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato su '&- -nte 

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências  

(art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 

4.2.5.4- Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro 

do prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação. 

4.2.5.5 - Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 70 , inciso XXXIII da CF188, 

conforme modelo do Anexo IV. 

4.2.5.6- Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a 

serem executados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste 

edital; 

4.2.5.7.- A licitante deverá fornecer a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa 

de contato. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO — ENVELOPE "B" 

5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em uma 

única via datilografada/digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou 

manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 

5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 

eN 	5.2.2- Assinatura do Representante Legal: 

5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 90 (noventa) dias, contados 

da data da apresentação das mesmas; 

5.2.4- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 

consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, impostos, incidentes direta ou 

indiretamente no objeto deste Edital; 

5.2.5- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta. 

5.2.6- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso 

e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

5.2.6- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto 

deste Edital, e que serão executados conforme exigência editalícias e contratuais, e que serão 
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iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir 

recebimento da Ordem de Serviço: 

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de 

acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei flQ  8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 

6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 

acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 

6.3- Os esclarecimentos, quando necessários, e desde que solicitados pela Comissão deste 

Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 

6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

de documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta. 

6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que 

será assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 12  do 

art. 43 da Lei de Licitações. 

6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de 

preço será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital. 

6.7- Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no 

máximo, 02 (duas) pessoas. 

6.8- Os membros da Comissão e 03 (Três) licitantes, escolhidos entre os presenteomo 

representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de 

Habilitação e Propostas de Preços apresentados: 

6.9- Recebidos os envelopes A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, B" 'PROPOSTA DE 

PREÇOS", proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à 

documentação. 

6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado 

da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 

6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão. após obedecer ao disposto no art. 109, 

inciso 1, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, do envelope 'proposta 

de preços", lacrado. 
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6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão exami.s pela 

Comissão e pelas licitantes presentes. 

6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo 

recursal previsto no art. 109, inciso 1, alínea "b", da Lei n2  8.666/93. 

6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

6.15 - Quando todos os licitantes forem INABILITADOS, ou todas as propostas forem 

desclassificadas, será concedido o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova 

documentação, conforme artigo 48, § 30 da Lei 8666/9 e suas alterações, respeitada as 

rN 

	

	condições das Empresas de Pequeno Porte ou Microempresas, no que tange à regularidade 
fiscal, hipótese em que serão observados os preceitos da Lei 123/06. 

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 

7.1- Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações 

prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente 

e a exequibilidade das propostas apresentadas. 

7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 

observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal. Qualificação 

Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 

B)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B" 

7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso 1, § 11  do 

art. 45 da Lei das Licitações. 

7.4- Serão desclassificadas as propostas: 

7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 

7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou 

inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor estimado para 

esta licitação, constante do item 1.2 deste edital: 

7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as 

exigências deste Edital; 

7.4.4- Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao estabelecido no mercado: 
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7.4.5- Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéri 

extenso, estes últimos. 

7.4.6- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de 

Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

7.4.7- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, 

configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se 

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 

7.4.8- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a 

classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 

MN 

	

	
7.4.9- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global por lote entre as licitantes 

classificadas: 

7.4.10- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 

desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a 

idoneidade da proposta e/ou documentação; 

8.0- DA ADJUDICAÇÃO 

8.1- A adjudicação da presente licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es) será efetivada mediante 

termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo 

recursal. 

im 	9.0- DO CONTRATO 

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada d 

Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a 

partir da data de convocação encaminhada à licitante vencedora. 

9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato" no prazo 

estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando 

sujeita às penalidades previstas no item 18.1, sub-alínea "b.1" do Edital; 

9.3 - Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu 

Anexo, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao 

processo licitatório. 

9.4-O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação 

com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração. 
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9.5- E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de 

prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedec- do a ordem 

de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei 

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

10.0- DOS PRAZOS E PRORROGAÇÃO 

10.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados, contados a partir do 

recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

10.2- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secretaria ordenadora de 

despesas, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 

10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria ordenadora de despesas, não 

serão considerados como inadimplemento contratual. 

11.0 -DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

11.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.4. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

11.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 
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11.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as no 

da Administração; 

11.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do c 	primento 

do contrato; 

11.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos valores 

em seu orçamento, devendo cumprir o que foi explicitado em sua proposta, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 11  do art. 57 da Lei n° 8.666. de 

1993. 

11.9. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n°8.666/1993. 

11.10. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a 

esta Autarquia, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 

segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento,- ornecimento; 

11.11. 11.11. Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência e no 

Instrumento Contratual. 

12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, devidamente atestado quanto 

aos critérios de quantidade e qualidade contratados; 

12.2. Prestar todas as informações e esclarecimentos que a Contratada venha solicitar para o 

desenvolvimento dos trabalhos; 

12.3. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrências de ato da Contratada e de seus empregados, 

prepostos ou subordinados: 

12.4. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas: 
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12.5. Asseguraras recursos orçamentários e financeiros para custear a presta — 

12.6. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas F isca is!Faturas 

devidamente atestadas pelo Setor Competente, conforme acordado: 

12.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada; 

12.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.9. O (A) Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será a Sra. ANA CÉLIA 

LOPES RODRIGUES, inscrita no CPF 695.316.333-04. 

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 

infração administrativa, Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 

(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 

inadimplida): e/ou atraso na assinatura do contrato administrativo no prazo previsto no edital, 

contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite 

de 30 (trinta) dias, sobre o valor global do contrato): 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 

o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 

inadimplida); não assinatura do contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando 

convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 

administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no 

edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação): 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos: 
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enq 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a rea.i itação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

13.2. As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com 

as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 

Lei n°8.666/1993; 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei n°8.666. de 1993: 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14  - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

14.1. ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE CONTROLE INTERNO  

a) Promover a orientação para manutenção do tombamento de todo o patrimônio municipal 

(bens móveis e imóveis) mantendo-os devidamente cadastrados através de sistema 

informatizado; 

b) Orientar e acompanhar o levantamento de todos os bens da Autarquia Municipal de Trânsito 

de Itapipoca, efetuado por servidores municipais com o acompanhamento de equipe da 

contratada; 

c) Promover a orientação e acompanhamento dos diversos setores da entidade quanto à 

formulação de requisições: 

d) Controle patrimonial - digitação do inventário físico de bens patrimoniais relativos aos bens 

existentes; 
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e) Lançamento das entradas de bens patrimoniais adquiridos; 

f) Tombamento dos bens patrimoniais através de plaquetas numeradas,-

g) 

umeradas;

g) Atualização do Livro de Registro Patrimonial: 

í 

h) Controle de almoxarifado - lançamento das entradas dos bens de consumo para controle 

de estoque e saídas de mercadorias; 

i) Controle através de fichas informatizadas de folhas de estoque por produto; 

j) Controle de combustíveis - Controle individualizado por veículo do consumo de 

combustíveis, peças e assessórios; 

1) Controle de quilometragem nos veículos e emissão de relatórios gerenciais; 

m) Promover e acompanhar a elaboração dos relatórios mensais de: bens patrimoniais: 

entrada e saída de materiais por área de consumo; despesas de combustíveis e ainda posição 

financeira dos saldos dos itens do almoxarifado e relatório de combustível por veículo; 

n) Fazer análise e relatório mensalmente da documentação da receita e despesa; 

o) Deverá, ainda, ser incluso em cada relatório mensal, sugestões de melhoria na execução 

do Controle Interno, quando for o caso. 

14.2. DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.2.1. As atividades profissionais, objeto deste, deverão ser executados em ambientes físicos 

determinados pela Presidência da Autarquia Municipal de Trânsito de Itapipoca, a qual 

disponibilizará sala(s) dotada(s) de equipamentos, mobiliário e materiais de expediente e 

suprimentos de informáticas, internet e demais insumos adequados à prestação dos serviços, 

onde o profissional habilitado para o serviço deverá comparecer e cumprir carga horária de 

30 (trinta) horas semanais, nos turnos que se fizerem necessários, para a execução dos 

serviços objeto do presente procedimento administrativo. 

14.2.2. Será disponibilizada à(o) Contratado(a) toda a documentação necessária, não 

podendo a mesma, em hipótese alguma, ser retirada das dependências da Contratante, salvo 

por motivo devidamente justificado e expressamente autorizado pela Presidência da entidade, 
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15.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

15.1- O contrato terá um prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura, 	endo 

ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

alterações posteriores. 

16.0 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à AMTI, 

até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de 

conferência e atestação da execução dos serviços. 

16.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de 

acordo com a proposta da contratada; 

16.3- Caso a fatura seja aprovada pela AMTI, o pagamento será efetuado até o 300  (trigésimo) 

dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da 

Prefeitura Municipal de Itapipoca. 

17.0- DA FONTE DE RECURSOS 

17.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das seguintes dotação 

orçamentária: 1401 04 122 0100 2.050, Fonte de Recursos 1752000000, Elemento de 

Despesas 33.90.39.00. 

18.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

18.1 - Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data 

da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais 

poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base 

no IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado ou outro equivalente que venha a substituí-lo, 

caso este seja extinto. 

18.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

18.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, 

da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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19.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não ,.ntiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 

previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

19.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 

total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução. 

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 

defesa: 

1. Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada 

nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviç&s 

da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 

de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser 

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na execução do objeto 

ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada 

em dobro na reincidência; 

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 

qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

MUNICFPIO DE ITAPIPOCA-CE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inídoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
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Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo das k '4jada 

com base no inciso anterior. 

19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao éontraditório e à 

ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 

incisos 1, II e III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 

IV do mesmo item. 

19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cofres do MUNICiPIO DE 

ITAPIPOCA-CE no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se 

o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 

da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e judicial. 

19.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às 

empresa/entidades que, em razão do contrato objeto desta licitação: 

1. praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação: 

II. demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 

virtude de atos ilícitos praticados: 

III. sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

19.6. As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

19.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará 

sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais 

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

19.9. As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar 

de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de 

acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu 

desinteresse. 

20.0- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
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20.1.1- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 	J'3ctÓs 

nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

20- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 

da Administração; 

20.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 

comprovados, quando os houver sofrido: 

20.3- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 

previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 
r 

21.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 	 7 
20.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da 

Lei n° 8666/93 e suas alterações. 

21.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 

subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Itapipoca. 

21.3- Os recursos serão protocolados na AMTI-CE e encaminhados à Comissão de Licitação. 

22.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas 

nesta TOMADA DE PREÇOS. 

22.2 - Esta licitação poderá ser em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, na mesma hora e local. 

22.3 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, 

na sede da Prefeitura Municipal de Itapipoca, durante o período das 8:00 às 18:00 horas, de 

segunda a sexta-feira. 

22.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá 

ser: 

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 

processo; 
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111. 

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo sup;efite, 

pertinente e suficiente para justificar o ato; 

22.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos 

da legislação pertinente. 

23.0- DO FORO 

23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 

renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Itapipoca/CE, 24 DE MARÇO DE 2023. 

,øIt$, p  

EDIVAR AZEVEDO ROCHA 

PRESIDENTE-AMTI 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 005/2023 

DESCRIÇÃO DO GASTO 

PÚBLICO 

ORGÃO 

EMITENTE 

TOMADA DE PREÇOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

1501 AUTARQUIA 

1501 AUTARQUIA 

MUNICIPAL DE 

TRÂNSITO E 

TRANSPORTE DE 

ITAPIPOCA - CE 

DATA: 02/03/2023 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTARIA 

FONTE DE 

RECURSOS 

ELEMENTO DE DESPESA E SUB 

ELEMENTO 

1501 04 122 0100 2.055 1752000000 3.3.90.39.00 

3.3.90.39.05 

1 - OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 

Contratação de serviços especializados de apoio e orientação técnica para o desenvolvimento e 

aperfeiçoamento das atividades de controle interno, compreendendo as atividades de 

almoxarifado, compras, serviços, patrimônio e controle de frota destinados à uniformização de 

procedimentos adotados pela legislação vigente junto à Autarquia Municipal de Trânsito de 

Itapipoca - AMTI. 

2 - JUSTIFICATIVA DA DESPESA 
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A presente contratação tem como objetivo principal proteger o patrimônio --;sS '  ntra 

quaisquer perdas e riscos devidos a erros ou irregularidades e orientar a execu • dos serviços 

administrativos pertinentes as áreas de planejamento, controle interno e rotinas administrativas. 

Além disso, ressalta-se a necessidade de instrução para o bom desempenho das atividades 

relacionadas à aquisição de bens ou contratação de serviços, baseado em documentos que 

subsidiem a autoridade competente na tomada de decisão amparadas na legislação vigente. 

A devida contratação dos serviços elencados neste Termo de Referência justifica-se ainda. cm 

virtude de não haver na estrutura organizacional da Autarquia Municipal de Trânsito de 

• 
Itapipoca, quadro funcional com tal competência/atribuição, bem como com a devida 

qualificação e habilitação profissional. 

CONSIDERAÇOES 

3- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 

3.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

3.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

3.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

3.4. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

3.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

3.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 

da Administração; 
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3.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprime 

do contrato; 

3.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos valores 

em seu orçamento, devendo cumprir o que foi explicitado em sua proposta, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1' do art. 57 da Lei n° 8.666. 

de 	 1993. 

3.9. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n° 8.666/1993. 

3.10. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a 

esta Autarquia, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas 

de segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento; 

3.11. Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência e no 

Instrumento Contratual. 

4- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, devidamente atestado quanto 

aos critérios de quantidade e qualidade contratados; 

4.2. Prestar todas as informações e esclarecimentos que a Contratada venha solicitar para 

o desenvolvimento dos trabalhos; 	 1 

4.3. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualque 

dano causado a terceiros em decorrências de ato da Contratada e de seus empregados, preposto 

ou subordinados; 
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4.4. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução d 

ontratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 

4.5. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

4.6. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

itestadas pelo Setor Competente, conforme acordado: 

17. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

ontratada; 

4.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

om as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

4.9. O (A) Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será a Sra. ANA CÉLIA LOPES  

RODRIGUES, inscrita no CPF 695.316.333-04. 

5- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

5.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 

administrativa, Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 

(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); 

e/ou atraso na assinatura do contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir 

da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, 

sobre o valor global do contrato); 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o 

valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 

inadimplida); não assinatura do contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando 

convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); 
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5.2. As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

5.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n° 

8.666/1993; 

5.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observndo-se o procedimento 

previsto na Lei n° 8.666, de 1993; 

5.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital 

(calculado sobre o valor estimado da contratação): 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

- CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 

6. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1. ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE CONTROLE' INTERNO  

a) Promover a orientação para manutenção do tombamento de todo o patrimônio municipal (bens 

móveis e imóveis) mantendo-os devidamente cadastrados através de sistema informatizado; 
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SItO b) Orientar e acompanhar o levantamento de todos os bens da Autarquia Municipal de 

de Itapipoca, efetuado por servidores municipais com o acompanhamento de e 

contratada; 

c) Promover a orientação e acompanhamento dos diversos setores da entidade quanto á 

formulação de requisições; 

d) Controle patrimonial - digitação do inventário físico de bens patrimoniais relativos aos bens 

existentes; 

e) Lançamento das entradas de bens patrimoniais adquiridos; 

f) Tombamento dos bens patrimoniais através de plaquetas numeradas; 

g) Atualização do Livro de Registro Patrimonial: 

h) Controle de almoxarifado - lançamento das entradas dos bens de consumo para controle de 

estoque e saídas de mercadorias; 

i) Controle através de fichas informatizadas de folhas de estoque por produto; 

j) Controle de combustíveis - Controle individualizado por veículo do consumo de combustíveis, 

peças e assessórios; 

1) Controle de quilometragem nos veículos e emissão de relatórios gerenciais; 

m) Promover e acompanhar a elaboração dos relatórios mensais de: bens patrimoniais; entrada e 

saída de materiais por área de consumo; despesas de combustíveis e ainda posição financeira dos 

saldos dos itens do almoxarifado e relatório de combustível por veículo; 

n) Fazer análise e relatório mensalmente da documentação da receita e despesa; 

o) Deverá, ainda, ser incluso em cada relatório mensal, sugestões de melhoria na execução do 

Controle Interno, quando for o caso. 

6.2. DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.2.1. As atividades profissionais, objeto deste, deverão ser executados em ambientes fisicos 

determinados pela Presidência da Autarquia Municipal de Trânsito de Itapipoca, a qual 
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disponibilizará sala(s) dotada(s) de equipamentos, mobiliário e materiais de expe 

suprimentos de informáticas, internet e demais insumos adequados à prestação dos serviços, 	lide 

o profissional habilitado para o serviço deverá comparecer e cumprir carga horária de 30 (trinta) 

horas semanais, nos turnos que se fizerem necessários, para a execução dos serviços objeto do 

presente procedimento administrativo. 

6.2.2. Será disponibilizada à(o) Contratado(a) toda a documentação necessária, não podendo a 

mesma, em hipótese alguma, ser retirada das dependências da Contratante, salvo por motivo 

devidamente justificado e expressamente autorizado pela Presidência da entidade. 

7- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

7.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Autarquia, o pagamento será efetuado até 
o 30° dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 

7.3. O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 

Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

8- DO PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

8.1. A vigência do contrato administrativo decorrente 
sua assinatura com duração de 12 meses. 

desta contratação terá início a partir da 

9- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

9.2 — A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
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e) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comp ovados. 
quando os houver sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no 
art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 
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AUTARQUIA MUNICIPAl. DE YRAKSITO DA ITAPIPO 

ORDENADOR DE DESPESAS 

Edivar Azevedo Rocha 

ITENS DO PROCESSO 

ITEM UND QTD 

Contratação de serviços especializados de apoio e orientação técnica 
para o desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades de controle 
interno, compreendendo as atividades de almoxarifado, compras, 
serviços, patrimônio e controle de frota destinados à uniformização de 
procedimentos adotados pela legislação vigente junto à Autarquia 
Municipal de Trânsito de Itapipoca - AMTI. 

Mês 12 

Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte de Itapipoca 
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FONE/FAX DO 	 REPRESENTANTE 

 

	 CNPJ N°: 	  

BANCO 	 AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 	  

Atenciosamente, 	 Local, de 

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante 

de 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Local e Data 

À 

Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de ITAPIPOCA - CE 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 	  

PREZADOS SENHORES, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de TOMADA 

DE PREÇOS N° 	 CUJO OBJETO: 	 , pelo preço global de 

	  com prazo de execução de 12 (doze) meses, conforme 

planilha de preços a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNO 
QUANTV. 

 UNIT V. GLOB 

Contratação de serviços especializados de apoio e orientação 

técnica para o desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades 

de controle interno, compreendendo as atividades de almoxarifado, 

compras, serviços, patrimônio e controle de frota destinados à 

uniformização de procedimentos adotados pela legislação vigente 

junto à Autarquia Municipal de Trânsito de liapipoca - AMT!. 

Meses 12 R$.... R$.... 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (SESSENTA) dias corridos, a contar da data da abertura 

da licitação. 

NOME DA EMPRESA 	  

ENDEREÇO: 	  

CIDADE: 	  CEP 	  ESTADO 	  FONE/FAX DA EMPRESA: 



ÉmTI. 
AUTAQUI* MUNICIPAL DA TNAN$rTO DI ITAP 

Data: 	 

Nome e Assinatura do Representante da Empresa 

PREFEITURA DE 

Itapipoca 
Pr2 reE. a gRitE 

ANEXO III 

MINUTA DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(caso aplicável) 

REFERENTE AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 	  

A Empresa 	  com sede na 	 (endereço completo), 

, 	constituída na Junta Comercial em 	 / 	/ 	, sob NIRE n° 	  e inscrita 

no CNPJ sob n° 	  por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr(a) 	 . 	portador(a) 	da 	Cédula 	de 	Identidade 

e do CPF n° 	 , DECLARA para os 

devidos fins, sob pena das sanções administrativas e penais cabíveis, que o valor da receita 

bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, ao limite fixado no inciso 1 do art. 3 da 

Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, que está apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42° ao 490  da referida Lei e que não se enquadra em 

qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 40  do art. 31  da Lei Complementar n° 123/06. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DO ART. 7Q  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao 

disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e de conformidade com a exigência 

prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

de 	 de 2023. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

.%i'TARQUIA MUNICIPAl. DE TRÂNSFIO I)L II APIPO . - 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-CE 

At. Comissão Permanente de Licitação. 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	  

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo). inscrita no CNPJ 

sob n.° 	  neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no 

uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta. sob as penas 

da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 

declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera. 

ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar a ocorrência 

de fatos supervenientes. 

Por ser a expressão da verdade, assina a presente. 

	de 	  de 20 

Razão Social da Empresa 
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 

(88) 363 1.2607/ 3631.250 
amtiadni(iitapipoca.ce.gov.br  
www.itapipoca.ce.go'.br 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICIPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 

COM A EMPRESA 

	  PARA O FIM QUE A 

SEGUIR SE DECLARA: 

O 	 , pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

	  - ltapipoca- Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o no 	 , neste ato 

representado pelo 	  do 	 , Sr. (a) 	  

doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

	  com endereço na 	  N° 	 bairro 

	 em 	  Estado do 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 

	  representada por 	  CPF no 

	  ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo 

com o Edital de Tomada de Preços n° XX.XX.XXITP, em conformidade com o que preceitua 

a Lei Federal n°8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-

se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1-Processo de Licitação, na modalidade Tomada de Preços, em conformidade com a Lei 

Federal N° 8.666/93 e suas alterações posteriores, devidamente homologado pelo (a) 

Presidente da AMTI, Sr. 	  do Município de Itapipoca— CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constituí objeto do presente contrato a 	  conforme especificações 

em anexo. 

U TÃRQ( I. X N I1 \I(IP.I. 1W IR\SIi O 1)1 11A1,11,0, \ 	'\j II 
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CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) 

RMTI _9ff- 
.r 

 

\ 	l  
CONTRATADO(A) pela execução do oe7-oeste 

PREFEITURA DE 

Ita pipoca 
Prifrr prgenl 

contrato o valor mensal referente a 	de R$ 	 ) e gi 

), conforme planilha em anexo. 

3.2- Os serviços objeto desse contrato serão executados pelo regime de empreitada por preço 

global. 

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 

4.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais: 

4.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução,- xecução: 

04.3. 04.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor: 

04.4. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

04.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais. previdenciárias. 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante: 

04.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 

da Administração; 

04.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato: 

04.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos valors 

em seu orçamento, devendo cumprir o que foi explicitado em sua proposta, caso o previsto 

AUTARQUIA Mk \I(Il'..I. DE TRÂNSITO I)I  
.t. .&nastkio Braga, 1845, Fa,eiidinlia - Ilapipuca  
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inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1 0 do art. 57 da Lei n° 8.666, de 

1993. 

04.9. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo de contratação, conforme inciso XIII. art. 55, da Lei n° 8.666/1993. 

04.10. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a 

esta Autarquia, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 

segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento; 

04.11. Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência e no 

Instrumento Contratual. 

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, devidamente atestado quanto 

aos critérios de quantidade e qualidade contratados; 

5.2. Prestar todas as informações e esclarecimentos que a Contratada venha solicitar para 

o desenvolvimento dos trabalhos; 

5.3. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrências de ato da Contratada e de seus empregados. 

prepostos ou subordinados; 

5.4. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 

5.5. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

5.6. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

atestadas pelo Setor Competente, conforme acordado; 

5.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada; 

.•t'TARQ('Lt NIX NI('IP..I. DE I'RNSI'Ii) 1)1; 1 1 Al'Il'()' 	\ \ i II 
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5.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de a 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.9. O (A) Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será a Sra. ANA CÉLIA LOPES 

RODRIGUES, inscrita no CPF 695.316.333-04. 

6 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 

infração administrativa, Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 

(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 

inadimplida): e/ou atraso na assinatura do contrato administrativo no prazo previsto no edital, 

contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite 

de 30 (trinta) dias, sobre o valor global do contrato); 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 

o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 

inadimplida): não assinatura do contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando 

convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 

administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no 

edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

6.2. As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as 

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 
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6.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666. •WJs7  as 

empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do a 88 da 

Lei n°8.666/1993; 

6.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei n°8.666. de 1993: 

6.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

7 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

7.1. ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE CONTROLE INTERNO  

a) Promover a orientação para manutenção do tombamento de todo o patrimônio municipal 

(bens móveis e imóveis) mantendo-os devidamente cadastrados através de sistema 

informatizado: 

b) Orientar e acompanhar o levantamento de todos os bens da Autarquia Municipal de Trânsito 

de Itapipoca. efetuado por servidores municipais com o acompanhamento de equipe da 

contratada; 

c) Promover a orientação e acompanhamento dos diversos setores da entidade quanto à 

formulação de requisições: 

d) Controle patrimonial - digitação do inventário físico de bens patrimoniais relativos aos bens 

existentes: 

e) Lançamento das entradas de bens patrimoniais adquiridos: 

f) Tombamento dos bens patrimoniais através de plaquetas numeradas; 

g) Atualização do Livro de Registro Patrimonial: 

h) Controle de almoxarifado - lançamento das entradas dos bens de consumo para controle 

de estoque e saídas de mercadorias; 
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1) Controle através de fichas informatizadas de folhas de estoque por produto; 

j) Controle de combustíveis - Controle individualizado por veículo do consmo de 

combustíveis, peças e assessórios: 

1) Controle de quilometragem nos veículos e emissão de relatórios gerenciais: 

m) Promover e acompanhar a elaboração dos relatórios mensais de: bens patrimoniais: 

entrada e saída de materiais por área de consumo: despesas de combustíveis e ainda posição 

financeira dos saldos dos itens do almoxarifado e relatório de combustível por veículo; 

n) Fazer análise e relatório mensalmente da documentação da receita e despesa; 

o) Deverá, ainda, ser incluso em cada relatório mensal, sugestões de melhoria na execução 

do Controle Interno, quando for o caso. 

7.2. DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.2.1. As atividades profissionais, objeto deste, deverão ser executados em ambientes físicos 

determinados pela Presidência da Autarquia Municipal de Trânsito de Itapipoca, a qual 

disponibilizará sala(s) dotada(s) de equipamentos, mobiliário e materiais de expediente e 

suprimentos de informáticas, internet e demais insumos adequados à prestação dos serviços, 

onde o profissional habilitado para o serviço deverá comparecer e cumprir carga horária de 

30 (trinta) horas semanais, nos turnos que se fizerem necessários, para a execução dos 

serviços objeto do presente procedimento administrativo. 

7.2.2. Será disponibilizada à(o) Contratado(a) toda a documentação necessária, não podendo 

a mesma, em hipótese alguma, ser retirada das dependências da Contratante, salvo por 

motivo devidamente justificado e expressamente autorizado pela Presidência da entidade. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 

8.1- O contrato terá o prazo de vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLAÚSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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9.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à A, até 

o 100 (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de co erência 

e atestação da execução dos serviços. 

9.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de 

acordo com a proposta da contratada; 

9.3- Caso a fatura seja aprovada pela AMTI. o pagamento será efetuado até o 300 (trigésimo) 

dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da 

Prefeitura Municipal de Itapipoca. 

CLAÚSULA DECIMA - DA FONTE DE RECURSOS 

10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta do Tesouro Municipal, sob 

a dotação orçamentária no 	 : Elemento de Despesas: 	 : Fonte 

de Recurso: 

CLAÚSULA DECIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

111- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data 

da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais 

poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base 

no IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado ou outro equivalente que venha a substitui-lo, 

caso este seja extinto. 

CLAÚSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, 

da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERICEIRA - DAS SANÇÕES 
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13.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, nãc' -r a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo ini.'.neo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 

previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

13.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 

total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 

defesa: 

1. Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada 

nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 

da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 

de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser 

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na execução do objeto 

ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada 

em dobro na reincidência: 

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 

qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição: 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA-CE. por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
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Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanç: 	c..d 

com base no inciso anterior. 

13.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 

incisos 1. li e III do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 

IV do mesmo item. 

13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cofres do MUNICÍPIO DE 

ITAPIPOCA-CE no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se 

o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 

da Contratada. o valor devido será cobrado administrativamente e judicial. 

13.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas ás 

empresa/entidades que, em razão do contrato objeto desta licitação: 

1. praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação: 

II. demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 

virtude de atos ilícitos praticados; 

III. sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6. As sanções previstas nos incisos 1. III e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso li do mesmo item. facultada a defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará 

sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais 

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8. As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar 

de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de 

acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu 

desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
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14.1.1- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enum 

nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

14.1.2- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e funda entada 

da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 

conveniência da Administração: 

14.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666/93. sem 

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 

comprovados, quando os houver sofrido: 

14.3- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 

previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 

15.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 

exclusiva, do acordo entre elas celebrado: 

15.2- Obrigação da Contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 

15.1-Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, para conhecimento das questões 

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 

legais efeitos. 

Itapipoca-CE, 	 de 	  de 	 

Nome do Representante da Empresa 

CONTRATANTE 

    

 

Nome da Empresa 

CONTRATADA 

  

TESTEMUNHAS: 
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